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ATO Nº 97, de 13/02/2012. 
 
O Desembargador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo, no uso de 
suas atribuições, 
 
RESOLVE efetuar a seguinte designação automática para exercício, em substituição, da 
função comissionada de Chefia de Cartório, nos termos da Resolução TRE-ES nº 146, 
publicada em 05/07/2010, c/c o art. 38 e parágrafos da Lei nº 8.112/90, com vigência a 
partir da publicação deste: 
 

CARTÓRIO DE ZONA ELEITORAL SUBSTITUTO DESIGNADO PARA EXERCER A CHEFIA DE CARTÓRIO 
NOS AFASTAMENTOS DO TITULAR 

01ª Zona Eleitoral –  Vitória Fernanda Nascimento Ribeiro 
 
SERGIO BIZZOTTO PESSOA DE MENDONÇA 
PRESIDENTE TRE/ES

  

Pauta de Julgamentos 

Pauta de Julgamentos 

 

 

PAUTA DE JULGAMENTO Nº 13/2012 - SESSÃO ORDINÁRIA do dia, 27 de 
fevereiro de 2012, segunda-feira , elaborada conforme o §2º do art. 271 do 
Código Eleitoral e §2 do art. 34 da Resolução TRE/ES nº 205/2003 (Regimento 
Interno), com início às dezessete horas e trinta minutos, podendo, entretanto, 
nesta sessão ou em sessões subsequentes, proceder-se ao julgamento dos 
processos adiados ou constantes de pautas já publicadas. 
 
 
1 - PROCESSO Nº 7-44.2012.6.08.0000 - CLASSE 10 - VITÓRIA - ES
 
ASSUNTO: CONSULTA - SOBRE MATÉRIA ELEITORAL 
CONSULENTE: Sergio Manoel Nader Borges, Deputado Estadual
ADVOGADOS: Antonio Carlos Pimentel Mello e Outros 
RELATOR: Juiz de Direito Júlio César Costa de Oliveira 

 
 
2 - PROCESSO Nº 146-64.2011.6.08.0021 - CLASSE 30 - SÃO MATEUS - ES
 
ASSUNTO: RECURSO ELEITORAL - FILIAÇÃO PARTIDÁRIA - DUPLICIDADE/PLURALIDADE 
RECORRENTE: Gilson Firme
ADVOGADO: Marcelo Pichara Mageste Sily 
RELATOR: Juiz de Direito Júlio César Costa de Oliveira 

Por fim, informa-se que, conforme o §4º do art. 34 do Regimento Interno do Tribunal 
regional Eleitoral deste Estado, independem de inclusão em pauta as ações de habeas 
corpus, habeas data, conflitos de jurisdição ou competência, embargos declaratórios, 
agravo regimental e processos que tratam de matéria administrativa. 
 
Vitória/ES, 13 de fevereiro de 2012. 
 
SECRETARIA JUDICIÁRIA - TRE/ES 
COSAP – SAS 
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